
Alguiis reflexos da Reforma Monetária 

no Contrato de Seguro 
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Corn a ediçâo dos decretos-leis n 2.283 e 
2.284, agitararn-se algumas questoes acerca dos seus 
reflexos no contrato de seguro. 

A mais irnportante delas e a relativa a aplica-
cäo ou nao dos arts. 8 e 9f do segundo diplorna, 
quando do pagamento das indenizacöes securitárias. 
Caso positivo, as irnportâncias seguradas säo objeto 
do aplicação da tabela deflacionária. Do contrário. 
não. 

A aplicação dos artigos citados pressupöe a 
conceituação das contraprestacöes securitérias co-
mo sendo "obrigacöes de pagamento em dinheiro" 

Essa questâo conceitual é antiga e jé foi resol-
vida pela doutrina. 

0 eminente civilista baiano Orlando Gomes, 
ensina: 

"() segurudor, em troca do recebirn onto do pth-
rnio, assume o risco, a ele so expondo enquanto dura o 
contrato. Assim, aindo que nOo ocorra o sinistro csta-
i-a cumprirido sua obrigacöo, visto que so permanece 
adst i-ito a ressarcir o dano eventual. tanto que so yen-
fique." (in "Gontrotos' Forence. 1978. 6! ed.. 2 tiragezn. 
p6g. 506). 

Adiante, ao aceitar a doutrina segundo a qual 
o contrato de seguro é de execucão continuada, es-
creve: 

So suo obnigo cOo consiste, ontretanto. em pm-
tu'ger o interesse do segurado de nOv solver prejuIzo em 
consequencia do determinodo ocontecimento entOo é 
urn contrato de duraçOQ por isso que toJ obrigocOo per-
duro enquonto o contrato vige. Durante o curso do re-
locOo, o segurador, continuadamente, suporta o risco 
que The foi tro.nsfenido pelo segurudo (op. cit., p6g. 508). 

Mais adiante, reitera o grande mestre: 
'O contrato do seguro origino porn o segurador, 

comno obnigciccio principal, a de cobnir o risco, e paro 
S('5.l1fl2(lO. (i do jigur v prmnio': (op. Cit., p6g. 509). 

Carvatho Santos, ao comentar o artigo 1.432 

do Código Civil, separa os elementos bésicos do con-
trato de seguro: 

Thr al j6 se ye que são elemncntos do contrato: 
a) uma pessoo que assume a responsobthdade do ris-
co e que so cho.mo  "segurodor' e. umo outrc. o "segu-
rodo': em relaçOo a quem so assume esso responsabi-
lidude.....'b).. (in "GOthgo Civil comnentado' Freitas Bus-
tos. 1955. 6° edicOo, vol. XJX. p6g. 203). 

2' o- ort, i' e io' do D.L rovogodo disciphnovurn. no esscric:ui do mesrno 
mudu 
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0 ilustro jurista argentino. Ruben S. Stiglitz, tra-
Ia a matéria invocando as palavras de Muller: 

ci corOcter sinolugrnOtico do coot rclt() clv so 
gum radica, porparte del usegurodor, em Ia obligucióii 
de asumir el vies go. rozón por Jo qua] ose corOter vxis-
tirIa de aceptarse que consisto en el intorcainbio do ol..li-
guciones (el pago del premio por el misegurmido y In usun-
ción del niesgo por el asegurudor) y no do pros (aciones... 
(in "Corocteres JurIdicos Del Contra to do Seguro' As-
trea. Buenos Aires. 1078, p6g. 260). 

Em todos os magistérios transcritos, temos que 
não é a obrigacão principal do segurador pagar in-
denizaçães, mas sim assumir riscos contratualrnen-
te previstos. Desta grave diferenca, resulta que mes-
mo nâo havendo sinistro e, portanto, indenizaces, ou 
ainda, mesmo havendo sinistro, porérn tendo ocorri-
do algum fato que iniba a sua indenizaçiio, estaré, 
em ambas as hipóteses, cumprindo o segurador sua 
obrigaçao contratual. 

Finalmente, a profunda licão de Halpe.rin. a es-
pancar distorcöes pseudo-cartesianas: 

"1. Obligación Principal Del Asegurodor - 
Cuando consideranios el corOter bilateral (101 con troto 
de segurn, sefinlumos los clivergencios doct yin ales acer-
Ca de Ia consistencia do ]as ob1iga;iones osurnidus por 
el asegurador. 

Para Bruck, Lefort y otros, In asunción del ries-
go imponta Jo obligoción del useguradon do odquinir y 
mantener su capocitaCión para ufrontar ]as event uais 
obligciciones del resarciniiento. Esta obligación se con-
cretarIa, aptes del siniestro. en el denecho del oseguro-
do a Jo foxmaciOn de ]as reservas, en el caso de quie-
bra a ciertas medidas conservotonias o do recisión, etc. 
Es decir que mientras el riesgo no Se realiza y sólo es 
una posibilidad. Ia obligaciOn es de preparur-se porn 
afrontor 10 responsobilidad que nozca de aquél. Esta 
es In obligación principal, concretoda en In asuncIon 
del vies go. y no ]as oniginadas por Jo produción del si-
niestrfl. Si no fuera osI, ugrego Bruck, el usegurudor do 
beria restituIr Jo prima percibido si ci siniestm no so 
produce porque exjstirIa en riquecimnien to indcbiclo: so-
lución que tumbicn so irnponclrIu on los supuestos do 
roscisión y defalto depago delus pri.mas succsivus. El 
rescote en los seguros sobre Jo vidu nuda aruye en con-
tx-n, porque el asegurudor conserva em pnof)ieddld las 
pnirnas conrespondientes ol niesgo Lorrido. 

Lo posicion do flrucic estO inspirodu. sobrc todo. 
por elfin de sylvan un faiso escoilo: In incomj)atiL)iliclad 
do que una do las obligaciones del sinoiogmu sea con-
dicionodo. Descuida consideron que Jo bilotoralidcid so 
rvfiere a lo que Ia doctrina ho dodo en liamar sinalag-
ma genético. en que In promesa do una parte es Ia cou- 



Ora, se o valor da indenizacio se subordina 
A importância segurada. somente esta deve ser con-
vertida em cruzados, e após isso, pagar-se-A a mdc-
nizaçio, em cruzados, proporcional a importfincia se-
gurada, já em cruzados. 

Essa conversâo dar-se-á na forma do act. 1 
e seus parágrafos, do decreto-Ici. 

Remárque-se, entretanto, qua a aplicac5o do 
ruciocinio proposto sempr'e clevera obediencia aoprin-
cIpio indenitário. 

Na hipótese do ocorrido a sinistro antes da vi-
gência da reforma monetária, entndemos que it si-
tuacão no é alterada em relaçâo ao passado. 

Os tribunais brasileiros, praticamente ignora-
yam, as normas disciplinadoras da correcâo mono-
tária dos débitos oriundos de decisâo judicial (lei 
6.899, de 08 de abril de 1981 etc.), que estabeleciam 
incidência de correçâo monetária a partir da data 
do ajuizamento da acáo, fazendo este termo inicial 
retroceder a data em que ocorreu o fato gerador do 
direito do sogurado. 

A solucao pr'etoriana apontada, resolvia per-
feitamente o problema da dcsvalorizacao da impor-
tancia segurada. 

Quer-nos parecer que tal entendimento cent i-
nuará a prosperar, corrigindo-se os valores dos sinis-
tros anteriores ao decreto-lei, ate a data da vigência 
deste, quando deverao ser convertidos em cruzados. 

A "solucâo" contida na Circular n 006/86, da 
SUSEP, portanto, provoca urn prejuIzo injustificado 
para os segurados, quer sob o ponto de vista moral, 
econômico, politico ou jurIdico. 

For iiltimo, também salta aos ollios a reflexo 
da nova legislacâo na contrataçao (anterior) de clau-
sula adicional de atualizaçâo automática. 

Decretou-se o fim da inflaço perdendo seu ob-
jeto a cláusula em espécie. 

A solucáo mais equénime. portanto, sara a res-
tituicáo aos segurados da parte do prêmio equivalente 
aos meses posteriores a ediçâo da reforma, nos ca-
SOS em que houve a contrataçao da cléusula supra-
mencionada. 

Nos contratos scm correcâo, reitere-se, as im-
porténcias seguradas vigentes ate 28 de fevereiro do-
vem ser, naquela data, pura e simplesmente, conver-
tidas em cruzados, na pmporcio tie urn cruzado pa-
ra cada mil cruzeiros. 

Dessa maneira, a Circular SUSEP n:' 006/86, 
quando manda deflacionar as irnportãncias segura-
das, mostra-se urn instrumento contrário ao diploma 
bCsicoda reforma econômica monetéria e, portanto, 
ilegal. As seguradoras, por sua z, deveriam, em prol 
da boa imagem do seu produto e das suas intencOes, 
deixar no ostracismo a inexplicável Circular SUSEP 
n 006/86, evitar a criação do verdadeiras "Centrals 
do Remarcaç5o de Precos" (v.g. "Seguros e Riscos" 
n 1, pág. 24)e. ao lado (10 segii ratio, praticar a "po-
lItica do congelamento" e zelar para que outros arti-
ficios nio desmoralizem o nosso seguro privado, nem 
o tornem urn virus a(lverso a SaU(le eConomica do pals. 
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so do In con traprornesa. En ci scguro se repite Cucxn(la 
ocurre en los demás contra tos aloatorios. en los cuales 
In obligación principal asumida por una de las partes 
es condicional. y los do Ia fisonomIa peculiar aestos con-
tnntos: ci ascgurado. con In prima. paga justaincnte el 
precio (IC OSO (110(1 asuinidu ni mós ni inenos. 

I-Ia yrnanli y Donuti han replicado acertadurnea-
to his (lfirmaci000s clé Bruch: no hay obligocion jurIth-
CII (101 asegur(llior para (J(lqUinif y muntelior Su Capa-
(;jt(lcion tecnic;o-econornica. para ejecutar oportuna-
riiante el contrato. porquo ci (lsegurudo no tiene una oc-
cióri paw hucerla cumplir. Lii capacituciOn t6cnico-eco-
fl6tfllC(1 CS 0110 ohligucion hacia ci Estudo. unico onto 
(juO p1115!e h 1(;erla cumplir 
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cia. Adernás. ugregun. serIu una obligoción preparato-
na. dirigida el cuniplirniento de In ohligación principal. 

Pugo De La Indemmización - La obligación 
del asegurador tarn poco es Ia prestación de Ia indem-
m.izacon o pago del beneficzo porque vendria a care-
cer de cdusa toda vez que el siniestro no se produce o 
que el coat rato se rescinde por cualquier causc], como 
apuntO Bruck. 

Asurición Del Biesgo - La ohligación princi-
pal (101 asegiirw Jon consiste en 'ia asuncion (101 riesgo 
do In que resuita In secundania de zndemniizur cuando 
se realiza - ya que indeznrnizaró porque asumió (101 
riesgo - y. otras obliguciones do menor importancia: 
eat vega de Ia póiiza. In clireccióxi del proceso en ci so-
gum de In responsahilkiud civil. notificaciones y dcci-
.siones irnpuestas por ci contratot etc. 

Es exacto que el tornador aseguru en vista del to-
moral ucaeciinientO del siniestro, y para ser iridemmi-
z(ido on tal supuesto: pero 1oxacto es que esta obliga-
cióndei asegurador es eventual, sea en cuundo a In rea-
liz(ición flhisiflU (101 siniestro a a la epoco en que ocurri-
vu: so ohlii,'acion ciertu es In do pagan si ci siniestro se 
pro(iuce en lcis con iliciones previstas en Ia Jey y en el 
cant rota; por esoy en esta medida paga Ol asegurador. 
La express'ion 'usuinir ci riesgo" tiene este alcance, y 
no ci (10 trasforir ci riesgo de cabeza del asegurado ci 
Jo persona del asegurador. (in"Seguros' Depalma. Bue-
nos Aires, 1983. pógs. 499/502). 

Em sintese, temos que a obrigacâo do segura-
tier nio se enquadra nos artigos mencionados. 

A sua obrigacño pode ou no tornar-se pecu-
niária, mas em princípio no é de tal natureza. As-
sun, porque pode nlio se realizar osinistro, bayer per-
dido o segurado o direito a contraprestacão securi-
t(iria por nâo ter cumprido corn suas incumbências 
CU deveres contratuais ou, ainda, pode o segurador 
simplesmente, conforme o caso, optar pela reposicão 
tlir-eta do bern ao seu "status uo ante' a sua substi-
tuicio etc. 

0 nosso entendimento assim se explicita. 
Embora a obrigacão do segurador não seja pe-

cuniaria, pode-se transformar nessa rnodalidade, mas 
quando isto ocorrer estará limitada em sua grande-
za. Ihl lirnite denomina-se importancia segurada. 

Entio, o valor a ser convertido em cruzados 
sein pro será a importancia segurada, na forma do 
art. 1: do decreto. Isto porque o montante da obriga-
cio pecuniaria quo surgir para 0 segurador, iSt() e, 
a ohrigacao do indonizar, sempre vincular-se-A inti-
mamonte ñ importancia segurada; sara proporcional 
d esta, ou nela toni seu lirnite. 


